
PODER EXECUTIVO
LEI Nº13.555, de 29 de dezembro de 2004.

EXTINGUE A DIVISÃO DE APOIO
AO TURISTA E CRIA A DELEGA-
CIA DE PROTEÇÃO AO TURIS-
TA, NA ESTRUTURA ORGANIZA-
CIONAL DA SUPERINTENDÊN-
CIA DA POLÍCIA CIVIL, DISPÕE
SOBRE A CRIAÇÃO E EXTIN-
ÇÃO DE CARGOS DE DIREÇÃO
E ASSESSORAMENTO SUPE-
RIOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica criada, na estrutura organizacional da
Superintendência da Polícia Civil - PCCE, vinculada à Secretaria da
Segurança Pública e Defesa Social - SSPDS, a Delegacia de Proteção ao
Turista, como Delegacia Especializada.

Art.2º. Compete à Delegacia de Proteção ao Turista dar apoio
e atender ao turista, na circunscrição do Estado do Ceará, no que concerne
a sua integridade física e psíquica e a atos de cidadania, bem como
prevenir e reprimir crimes da competência Estadual em que o turista
seja a vítima, incluindo as atividades de polícia judiciária.

Art.3º. Compete à Delegacia de Proteção ao Turista, sempre
com a supervisão da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social -
SSPDS e, quando necessário, em conjunto com a Secretaria do Turismo -
Setur, promover pesquisas e estudos com vistas a criar mecanismos de
proteção à integridade física e psíquica do turista, a seu patrimônio e a
outros bens jurídicos seus, tutelados pela legislação brasileira.

Art.4º. Ficam criados os Cargos de Direção e Assessoramento
Superior constantes do anexo único desta Lei, lotados na
Superintendência da Polícia Civil.

Art.5º. Fica extinta a unidade orgânica Divisão de Apoio ao
Turista e autorizada a extinção dos Cargos de Direção e Assessoramento
Superior de sua estrutura organizacional, também constantes do anexo
único desta Lei.

Art.6º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias da Superintendência da Polícia
Civil, que serão suplementadas, se insuficientes.

Art.7º. Esta Lei será regulamentada por Decreto do Chefe do
Poder Executivo, a ser publicado no prazo de 90 (noventa) dias, no qual
poderá constar normas sobre a implementação de políticas públicas de
prevenção e combate a crimes praticados em detrimento ao turista em
todo o Estado do Ceará.

Art.8º. Esta Lei entra vigor na data de sua publicação.
Art.9º. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de
dezembro de 2004.

Francisco de Queiroz Maia Júnior
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

ANEXO ÚNICO
A QUE SE REFEREM OS ARTS.4º E 5º DA LEI Nº13.555, DE 29

DE DEZEMBRO DE 2004.
CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO PODER EXECUTIVO
ESTADUAL

QUANTIDADE DE CARGOS
SÍMBOLO SÍTUAÇÃO CARGOS CARGOS SITUAÇÃO DA

ATUAL AUTORIZADOS À PROPOSTA
EXTINÇÃO

DNS-1 2 - - 2
DNS-2 172 - - 172
DNS-3 463 - - 463
DAS-1 1.430 - - 1.430
DAS-2 2.064 1 1 2.064

DAS-3 988 - - 988
DAS-4 91 - 1 92
DAS-5 54 - - 54
DAS-6 148 - - 148
DAS-8 377 1 3 379

TOTAL 5.789 2 5 5.792

***  ***  ***
LEI Nº13.556 , de 29 de dezembro de 2004.

DISPÕE SOBRE A SEGURANÇA
CONTRA INCÊNDIOS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ  Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Compete ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do
Ceará – CBMCE, o estudo, o planejamento e a fiscalização das exigências
que disciplinam a segurança e a proteção contra incêndios nas edificações
e áreas de risco no âmbito do Estado do Ceará, nos termos estabelecidos
nesta Lei.

§1º. São objetivos desta Lei:
I - dispor sobre a proteção da vida dos ocupantes das edificações

e áreas de risco, em caso de incêndio e pânico;
II - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao

meio ambiente e ao patrimônio;
III - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; e
IV - possibilitar condições de acesso para as viaturas e guarnições

do Corpo de Bombeiros.
§2º. O Comandante do Corpo de Bombeiros Militar do Estado

do Ceará – CBMCE, fica autorizado a estabelecer as exigências necessárias
ao fiel cumprimento desta Lei, através da expedição de Normas Técnicas.

Art.2º. A expedição de licenças para construção, funcionamento
de quaisquer estabelecimentos ou uso de construção, nova ou antiga,
dependerão de prévia expedição, pelo órgão próprio do Corpo de
Bombeiros, de Certificado de Conformidade do Sistema de Proteção
contra Incêndio e Pânico.

§1º. As exigências de segurança previstas pelo Sistema de
Proteção contra Incêndio e Pânico serão aplicadas às edificações e áreas
de risco, devendo ser observadas por ocasião da:

I - construção e/ou reforma;
II - mudança da ocupação e/ou uso;
III - ampliação da área construída;
IV - adequação das edificações e áreas de risco com existência

anterior à publicação desta Lei; e
V - vencimento da validade dos respectivos Certificados de

Vistoria.
§2º. As edificações residenciais exclusivamente unifamiliares

estão isentas das exigências preconizadas nesta Lei, bem como as
edificações residenciais com até dois pavimentos e/ou área total construída
não excedente a 750m2 (setecentos e cinqüenta metros quadrados).

§3º. As edificações com ocupações mistas deverão seguir as
exigências da ocupação de maior risco, desde que desprovidas de
compartimentação. Caso contrário aplicam-se as exigências de cada
risco específico.

§4º. A ocupação mista caracteriza-se quando a área construída
destinada à ocupação diferenciada da principal seja superior a 10% (dez
por cento).

§5º. Serão consideradas conformes as edificações e áreas de
risco construídas ou regularizadas anteriormente à publicação desta Lei,
desde que haja documentação comprobatória e mantidas as áreas e
ocupações especificadas nos documentos respectivos.

§6º. As edificações com existência prévia à publicação desta
Lei, e que atendam aos requisitos do parágrafo anterior, deverão submeter
sua situação arquitetônica a estudo da Comissão Técnica do Corpo de
Bombeiros Militar do Estado do Ceará – CBMCE, para parecer técnico
das adequações exigidas.

QUANTIDADE DE CARGOS
SÍMBOLO SÍTUAÇÃO CARGOS CARGOS SITUAÇÃO DA

ATUAL AUTORIZADOS À PROPOSTA
EXTINÇÃO

ADMIN
Highlight
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Governador
LÚCIO GONÇALO DE ALCÂNTARA
Vice – Governador
FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR
Chefe do Gabinete do Governador
AFONSO CELSO MACHADO NETO
Secretário do Governo
LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES
Procurador  Geral do Estado
WAGNER BARREIRA FILHO
Chefe da Casa Militar
CEL. QOPM ZENÓBIO MENDONÇA GUEDES ALCOFORADO
Secretária Extraordinária de Inclusão e Mobilização Social
MARIA CELESTE MAGALHÃES CORDEIRO
Secretário da Ação Social
RAIMUNDO GOMES DE MATOS
Secretário da Administração
CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO
Secretário da Agricultura e Pecuária
CARLOS MATOS LIMA
Secretário da Ciência e Tecnologia
HÉLIO GUEDES DE CAMPOS BARROS
Secretária da Controladoria
MÔNICA CLARK NUNES CAVALCANTE
Secretária da Cultura
CLÁUDIA SOUSA LEITÃO
Secretário do Desenvolvimento Econômico
FRANCISCO RÉGIS CAVALCANTE DIAS

Secretário do Desenvolvimento Local e Regional
ALEX ARAÚJO
Secretária da Educação Básica
SOFIA LERCHE VIEIRA
Secretário do Esporte e Juventude
ANDRÉ PEIXOTO FIGUEIREDO LIMA
Secretário da Fazenda
JOSÉ MARIA MARTINS MENDES
Secretário da Infra-Estrutura
LUIZ EDUARDO BARBOSA DE MORAES
Secretário da Justiça  e Cidadania
JOSÉ EVÂNIO GUEDES
Secretário da Ouvidoria-Geral e do Meio Ambiente
JOSÉ VASQUES LANDIM
Secretário do Planejamento e Coordenação
FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR
Secretário dos Recursos Hídricos
EDINARDO XIMENES RODRIGUES
Secretário da Saúde
JURANDI  FRUTUOSO SILVA
Secretário da Segurança Pública e Defesa Social
FRANCISCO WILSON VIEIRA DO NASCIMENTO
Secretário do Trabalho e Empreendedorismo
ROBERTO EDUARDO MATOSO
Secretário do Turismo
ALLAN PIRES DE AGUIAR
Defensora Pública Geral
MARIA AMÁLIA PASSOS GARCIA

§7º. A Comissão de que trata o parágrafo anterior será designada
pelo Comandante Geral da Corporação através de Portaria.

Art.3º. São obrigatórias as medidas de segurança e proteção
contra incêndio e pânico nas edificações e áreas de risco do Estado.

§1º. Constituem medidas de segurança e proteção contra incêndio
e pânico:

I - o acesso para viaturas da Corporação nas edificações e áreas
de risco;

II - a separação entre edificações;
III - a segurança estrutural das edificações;
IV - a compartimentação horizontal;
V - o isolamento vertical;
VI - o controle de materiais de acabamento;
VII - as saídas de emergência;
VIII - a segurança em elevadores;
IX - o projeto de segurança e proteção contra incêndio e pânico;
X - o controle de fumaça;
XI - o gerenciamento de risco de incêndio;
XII - a brigada de incêndio;
XIII - a iluminação de emergência;
XIV - a detecção de incêndio;
XV - o alarme de incêndio;
XVI - a sinalização de emergência;
XVII - o sistema de hidrantes e mangotinhos;
XVIII - os extintores;
XIX - os chuveiros automáticos;
XX - o sistema fixo de resfriamento;
XXI - o sistema fixo de espuma;
XXII - o sistema fixo de gases;
XXIII - as instalações de gás liquefeito de petróleo e gás natural;
XXIV - o sistema de proteção contra descargas atmosféricas; e
XXV - as medidas de segurança imprescindíveis aos escopos desta Lei.
§2º. As especificações das medidas de segurança e proteção

contra incêndio e pânico das edificações e áreas de risco serão objeto de
Normas Técnicas a serem produzidas pela Comissão Técnica do Corpo
de Bombeiros Militar do Estado do Ceará – CBMCE, e homologadas
pelo Comandante Geral do CBMCE.

Art.4º. Os Códigos de Obras e Posturas dos municípios do Estado
do Ceará deverão, no que concerne à segurança e proteção contra incêndio
e pânico, atender as disposições desta Lei.

§1º. Os planos de urbanização dos municípios, que afetem as
larguras livres e os acessos a ruas e avenidas, deverão dispor sobre a
forma de facilitar o acesso das viaturas do Corpo de Bombeiros.

§2º. Os órgãos/entidades municipais, responsáveis pela
implantação de planos de urbanização, deverão submeter os respectivos
projetos à apreciação do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do
Ceará – CBMCE.

Art.5º. O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará –
CBMCE, no exercício de suas atribuições, fiscalizará toda e qualquer
edificação e área de risco existente no Estado e, quando necessário,
expedirá notificações, aplicará multas, procederá interdições ou embargos
com o intuito de sanar as irregularidades verificadas.

§1º. A irregularidade nos sistemas de segurança e proteção contra
incêndio e pânico é definida como qualquer fato ou situação de
inobservância às exigências desta Lei, que comprometam o perfeito
funcionamento ou operacionalização daqueles sistemas, provocando
risco à integridade e à vida das pessoas e à segurança do patrimônio
público ou privado.

§2º. A multa, em decorrência de infrações ao disposto nesta
Lei, será aplicada ao responsável pela edificação ou área de risco que
deixar de cumprir as exigências que lhe forem formuladas mediante
notificação expedida pelo órgão próprio do Corpo de Bombeiros Militar
do Estado do Ceará – CBMCE, ou que impeça ou dificulte a fiscalização
do CBMCE, conforme disposto no regulamento desta Lei.

§3º. A interdição ou embargo, temporário ou definitivo, de
construções ou edificações que ofereçam perigo, atual ou iminente, de
causar danos a integridade física das pessoas ou segurança do patrimônio,
ou cujos responsáveis sejam reincidentes na infração das disposições
desta Lei, será executada pelo órgão próprio do Corpo de Bombeiros
Militar, conforme disposto no regulamento desta Lei.

§4º. Para a aplicação de multas, as irregularidades serão agrupadas
em níveis de risco, segundo o seguinte quadro:

CLASSE DE RISCO MULTA (salário mínimo)
NÍVEL 1 NÍVEL 2 NÍVEL 3

Baixo risco ½ 1 1 ½
Risco moderado 1 1 ½ 2
Risco grave 1 ½ 2 2 ½

§5º. As multas não recolhidas no prazo estabelecido serão
inscritas na Dívida Ativa do Estado e remetidas para cobrança judicial,
respeitado, em todo caso, a ampla defesa e o contraditório.

Art.6º. Para o efetivo cumprimento das medidas de segurança e
proteção contra incêndio e pânico das edificações e áreas de risco, o
órgão próprio do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará –
CBMCE, poderá vistoriar, mediante solicitação ou não, todos os imóveis
detentores do Certificado de Conformidade do Sistema de Proteção
contra Incêndio e Pânico para verificação dos sistemas de segurança.

§1º. O Certificado de Conformidade do Sistema de Proteção
contra Incêndio e Pânico terá validade de 1 (um) ano a contar da data de
sua emissão.

§2º..O profissional habilitado em formação, treinamento,
certificação e recertificação de brigadas de incêndio será o responsável
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pelo processo de revalidação do Certificado de Conformidade junto ao
Corpo de Bombeiros.

§3º. Os profissionais habilitados deverão ser credenciados junto
ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará – CBMCE.

§4º. As exigências de credenciamento e habilitação serão objeto
de Norma Técnica a ser expedida pelo Corpo de Bombeiros Militar do
Estado do Ceará – CBMCE.

Art.7º. As empresas de manutenção e de instalação de sistemas
e equipamentos de segurança contra incêndio, em operação no Estado
do Ceará, deverão se cadastrar junto ao Corpo de Bombeiros Militar do
Estado do Ceará – CBMCE.

Parágrafo único. A inobservância deste artigo acarretará
penalidades.

Art.8º. A aplicação das penalidades previstas nesta Lei não
isenta o infrator das sanções previstas nas demais Leis em vigor.

Art.9º. O Chefe do Poder Executivo, através de Decreto,
regulamentará esta Lei.

Art.10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.11. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de
dezembro de 2004.

Francisco de Queiroz Maia Júnior
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

***  ***  ***
LEI Nº13.557, de 30 de dezembro de 2004.

INSTITUI O PROGRAMA DE PAR-
CERIAS PÚBLICO-PRIVADAS-
PROGRAMA PPP, NO ÂMBITO
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ESTADUAL E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Do Programa de Parcerias Público-privadas

Art.1º. Fica instituído, no âmbito da Administração Pública
Estadual, o Programa de Parcerias Público-privadas – Programa PPP,
destinado a fomentar a atuação de Agentes do Setor Privado, como
coadjuvantes na implementação das políticas públicas voltadas ao
desenvolvimento do Estado do Ceará e ao bem-estar coletivo, na
condição de contratados encarregados da execução de serviços públicos
estaduais ou atividades de interesse público.

Parágrafo único. O Programa PPP observará os seguintes
princípios e diretrizes:

I - eficiência, competitividade na prestação das atividades objeto
do Programa PPP e sustentabilidade econômica de cada empreendimento;

II - respeito aos interesses do Poder Público e aos direitos dos
Agentes do Setor Privado contratados e dos usuários;

III - indelegabilidade das funções de regulação e do exercício de
poder de polícia;

IV - responsabilidade fiscal na celebração e execução dos
contratos;

V - transparência nos procedimentos e decisões; e
VI - universalização do acesso a bens e serviços essenciais.
Art.2º. O Programa PPP será desenvolvido em toda a

Administração Pública, direta e indireta, por meio de adequado
planejamento que definirá as prioridades quanto à sua implantação,
expansão, melhoria ou gestão de serviços e atividades a ele vinculados.

§1º. Farão parte do Programa PPP os projetos que, compatíveis
com o Programa, sejam aprovados por Decreto do Chefe do Poder
Executivo.

§2º. Os projetos incluídos no Programa PPP serão revistos
anualmente.

§3º. Todos os projetos, contratos, aditamentos e prorrogações
contratuais serão obrigatoriamente submetidos à consulta pública,
devendo ser fornecidas a qualquer interessado cópias dos documentos
mencionados neste parágrafo.

§4º. O projeto de Parceria Público–privada será objeto de
audiência pública, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da
publicação do edital da respectiva licitação, mediante a publicação de
aviso na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e por meio
eletrônico, na qual serão informadas a justificativa para a contratação,
a identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor
estimado, fixando-se prazo para oferecimento de sugestões, cujo termo
dar-se-á pelo menos com 7 (sete) dias de antecedência da data prevista
para a publicação do edital.

§5º. Fica a Administração Pública Estadual, direta e indireta,
obrigada a enviar à Assembléia Legislativa prestação de contas, periódica
e semestral, de todos os recursos públicos aplicados nos projetos de
Parcerias Público-privadas, devendo a apresentação de contas ocorrer
no final de cada período legislativo.

Art.3º. Fica criado o Conselho Gestor de Parcerias Público-
privadas – CGPPP, vinculado à Secretaria do Planejamento e
Coordenação – SEPLAN.

§1º. Ao Conselho Gestor de Parcerias Público-privadas compete:
I - indicar, por maioria de votos, os projetos de

Parcerias Público-privadas a serem incluídos no Programa PPP, que
serão aprovados nos termos do §1º do art.2º desta Lei;

II - alterar, rever, rescindir, prorrogar, aditar ou renovar os
contratos de Parcerias Público-privadas, respeitadas as normas legais
em vigor.

§2º. O Conselho Gestor de Parcerias Público-privadas – CGPPP,
será presidido pelo Secretário do Planejamento e Coordenação e composto
pelos Secretários da Controladoria, da Administração, da Fazenda, do
Desenvolvimento Econômico, da Infra-estrutura, do Desenvolvimento
Local e Regional, da Ouvidoria-geral e do Meio Ambiente, do Turismo,
do Esporte e da Juventude, da Agricultura e Pecuária, da Ciência e
Tecnologia, da Cultura, da Saúde, da Educação Básica, da Justiça e da
Cidadania, da Ação Social, da Segurança Pública e Defesa Social, e dos
Recursos Hídricos e por um representante do Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, da Federação das
Indústrias do Estado do Ceará - FIEC; do Conselho Regional de Economia –
CORECON, e do Conselho Regional de Contabilidade do Estado do
Ceará, todos com direito a voto.

§3º. Compete à Secretaria do Planejamento e Coordenação,
nos termos de regulamento, executar as atividades operacionais e de
coordenação dos projetos de Parcerias Público-privadas.

§4º. Caberá à Secretaria da Controladoria, nos termos de
regulamento, assessorar o CGPPP e divulgar os conceitos e metodologias
próprios para os contratos de Parcerias Público-privadas, bem como dar
suporte na formatação de projetos e contratos, especialmente nos
aspectos financeiros e de licitação.

§5º. A execução do Programa PPP deverá ser acompanhada
permanentemente pelo Conselho Gestor de Parcerias Público-privadas –
CGPPP, avaliando-se a sua eficiência por meio de critérios objetivos.

§6º. Compete à Agência Reguladora de Serviços Públicos
Delegados do Estado do Ceará - ARCE, conforme seus poderes e
atribuições definidos na Lei Estadual nº12.786, de 30 de dezembro de
1997, nos projetos que envolvam a prestação de serviços públicos
delegados referentes à prestação dos serviços de energia elétrica,
saneamento, gás canalizado e transporte intermunicipal, o
acompanhamento e a fiscalização dos contratos de Parceria Público-
privada, bem como o exame da conformidade do contrato e de sua
execução com as normas que regem o setor a que pertença o respectivo
objeto.

§7º. Compete ao Presidente do Conselho Gestor de Parcerias
Público–privadas – CGPPP, encaminhar anualmente relatório de todas
as atividades do Programa PPP à Assembléia Legislativa do Estado do
Ceará.

Art.4º. São condições essenciais para inclusão do projeto no
Programa PPP:

I - a elaboração de estudo detalhado, baseado em índices e
critérios técnicos, que comprove a existência de efetivas vantagens
financeiras e operacionais, inclusive a redução de custos, relativamente
a outras modalidades de execução direta ou indireta;

II - a demonstração de que será viável adotar indicadores de
resultados capazes de aferir, de modo permanente e objetivo, o
desempenho do contratado em termos qualitativos e quantitativos, bem
como de parâmetros que vinculem o montante da remuneração aos
resultados efetivamente atingidos;

III - a demonstração de que esta modalidade de execução
garantirá o interesse público e a justa remuneração do Agente do Setor
Privado;

IV - a demonstração da forma em que ocorrerá a amortização
do capital investido, bem como da necessidade, importância e valor do
objeto da contratação.

Art.5º. Não serão elegíveis para a inclusão no Programa PPP:
I - a construção de obra sem atribuição ao contratado do encargo

de manter, pelo menos pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a
infra-estrutura implantada, ampliada ou melhorada, excluída a
responsabilidade do construtor na forma de legislação civil;

II - a prestação de serviço público cuja remuneração não esteja
vinculada ao atingimento de metas e resultados;

III - mera terceirização de mão-de-obra;
IV - prestações singelas ou isoladas.


